
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.364 - MS (2015/0110906-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ALBINA STELA ROJAS DA CUNHA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : ISABELA LEMES FERREIRA 
  MARCO ANDRÉ HONDA FLORES 
  THIAGO NORONHA BENITO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 16 
DA LEI N. 7.347/1985. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC IMPOSTA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. FALTA DE RECOLHIMENTO. PRESSUPOSTO OBJETIVO. INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. ENTENDIMENTO TAMBÉM APLICADO AOS BENEFICIÁRIOS DA 
JUSTIÇA GRATUITA. 2. RECURSO IMPROVIDO.
1. É cediço o entendimento desta Corte quanto à necessidade de recolhimento prévio da 
multa imposta em segunda instância, nos termos do art. 557, § 2º, do Código de Processo 
Civil, por ser pressuposto objetivo de admissibilidade, ainda que o objeto do recurso esteja 
relacionado com a legalidade da multa aplicada, devendo referida exigência também ser 
observada pelos beneficiários da justiça gratuita. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de novembro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.364 - MS (2015/0110906-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Albina Stela Rojas da Cunha 

contra a decisão monocrática proferida pelo Ministro Paulo de Tarso Sanseverino nos 

seguintes termos (e-STJ, fls. 613/614):

Inicialmente, conforme jurisprudência pacificada desta c. Corte, 
caracteriza-se como pressuposto de admissibilidade recursal o 
recolhimento da multa imposta com fundamento no art. 557, § 2º, do 
CPC.
Nesse entendimento:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DA MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC - 
REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO 
RECURSAL - BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA - 
NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DA PENALIDADE 
IMPOSTA - RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL - 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
1. O recolhimento da multa imposta com fundamento no art. 557, 
§ 2º, do Código de Processo Civil revela-se como requisito de 
admissibilidade da impugnação recursal. Precedentes.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, mesmo que o 
recorrente seja beneficiário da justiça gratuita, é indispensável o 
recolhimento da multa em questão, pois "o benefício da 
assistência judiciária não tem o condão de tornar o assistido 
infenso às penalidades processuais legais por atos de 
procrastinação ou litigância de má-fé por ele praticados no curso 
da lide." (EDcl no AgRg no Resp 1.113.799/RS).
3. Embargos de Declaração não conhecidos."
(EDcl no AgRg no AREsp 102.360/SP, 4ª Turma, Rel. Min. 
Marco Buzzi, DJe 03/09/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DA MULTA. ART. 557, § 2º, 
DO CPC. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO 
RECURSAL. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DA PENALIDADE 
IMPOSTA. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. O recolhimento da multa imposta com fundamento no art. 557, 
§ 2º, do Código de Processo Civil revela-se como requisito de 
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admissibilidade da impugnação recursal. Precedentes.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, mesmo que o 
recorrente seja beneficiário da justiça gratuita, é indispensável o 
recolhimento da multa em questão, pois  "o benefício da 
assistência judiciária não tem o condão de tornar o assistido 
infenso às penalidades processuais legais por atos de 
procrastinação ou litigância de má-fé por ele praticados no curso 
da lide." (EDcl no AgRg no REsp 1.113.799/RS).
3. Embargos de declaração não conhecidos."
(EDcl nos EDcl no AgRg no AgRg no Ag 1380860/RJ, 4ª Turma, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 19/04/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
PROCESSO CIVIL - AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DA 
MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC APLICADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM - FALTA DE PRESSUPOSTO 
OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO."
(AgRg no Ag 1304604/RJ, 3ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, 
DJe 17/08/2010).

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, 
do CPC, c/c art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, não conheço do 
agravo.
P. e I.

Em suas razões, sustenta a agravante "que a multa aplicada é abusiva e 

ilegal, pois em momento algum se vislumbra dos autos o intuito da recorrente em atentar 

contra a dignidade da justiça, já que simplesmente exerceu o seu direito de petição, que 

poderia ou não ser acatada pelo juízo, sendo certo, ainda, que o recorrente, em momento 

algum agiu com má-fé" (e-STJ, fl. 619). Assevera que "não há de se falar e nem cogitar 

caráter protelatório do recurso, haja vista que o agravo regimental foi interposto com fins 

de esgotamento de instância" (e-STJ, fl. 620), colacionando, ainda, precedentes nesse 

sentido. Destaca, por fim, ser beneficiária da justiça gratuita, "motivo pelo qual não se faz 

necessário o recolhimento da multa imposta para a admissibilidade do REsp, conforme o 

entendimento do STJ" (e-STJ, fl. 627).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.364 - MS (2015/0110906-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A insurgência não merece prosperar.

Isso porque é cediço o entendimento desta Corte quanto à necessidade de 

recolhimento prévio da multa imposta em segunda instância, nos termos do art. 557, § 2º, 

do Código de Processo Civil, por ser pressuposto objetivo de admissibilidade, ainda que o 

objeto do recurso esteja relacionado com a legalidade da multa aplicada. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MULTA IMPOSTA NA ORIGEM COM 
FUNDAMENTO NO ART. 557, § 2º, DO CPC. PRÉVIO 
RECOLHIMENTO. PRESSUPOSTO OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA.
1. É inadmissível o recurso especial interposto sem o prévio 
recolhimento da multa fixada com base no art. 557, § 2º, do CPC, por 
se tratar de pressuposto objetivo de admissibilidade, ainda que a 
pretensão recursal tenha por objeto discutir a aplicação da aludida 
sanção.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
164.504/SC, Relator o Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe de 
24/09/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DE MULTA 
PROCESSUAL. PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO DE 
ADMISSIBILIDADE. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. Opostos embargos de declaração, ante a sua natureza integrativa, 
eventual omissão, obscuridade ou contradição apontada devem 
decorrer do julgamento do acórdão ora embargado.
2. O prévio recolhimento da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC é 
pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação 
recursal, não se conhecendo do recurso manejado sem esse 
pagamento.
3. Esta Corte possui entendimento firmado no sentido de que o 
recolhimento de multa aplicada com base no art. 557, § 2º, do CPC, é 
pressuposto processual objetivo a qualquer recurso interposto à 
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posterior condenação, ainda que a parte seja beneficiária da justiça 
gratuita.
4. Embargos de declaração não conhecidos. (EDcl no AgRg no AREsp 
572.809/SP, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 
27/05/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DA MULTA DO 
§2º DO ART. 557 DO CPC. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE PARA 
O CONHECIMENTO DE QUALQUER OUTRO RECURSO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
(EDcl no AgRg no REsp 1328413/PR, Relator o Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, DJe de 10/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
MULTA - ARTIGO 557, § 2º DO CPC - FALTA DE RECOLHIMENTO - 
PRESSUPOSTO OBJETIVO - INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
1.- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que o prévio recolhimento da multa prevista no artigo 557, parágrafo 
2º, do CPC constitui pressuposto objetivo de admissibilidade recursal, 
não se conhecendo do recurso manejado sem a comprovação de tal 
recolhimento.
2.- Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 520.822/SC, 
Relator o Ministro SIDNEI BENETI, DJe de 05/09/2014)

Ademais, o fato de a agravante ser beneficiária da justiça gratuita não a 

isenta do cumprimento da referida exigência.

Nesse sentido, guardadas as devidas particularidades:

PROCESSUAL CIVIL. ART. 538 DO CPC. MULTA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO. PRESSUPOSTO RECURSAL 
OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE. JUSTIÇA GRATUITA. 
INAFASTABILIDADE.
1. O recolhimento prévio do valor da sanção processual, fixada nos 
termos do artigo 538 do CPC, e a apresentação do respectivo 
comprovante são pressupostos recursais objetivos de admissibilidade 
de recurso subsequente, requisito processual exigido também dos 
beneficiários da justiça gratuita.
2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 706.204/RS, 
Relator o Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 10/09/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DE MULTA 
PROCESSUAL. PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO DE 

Documento: 1463548 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/11/2015 Página  5 de 4



 
 

 
ADMISSIBILIDADE. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. Opostos embargos de declaração, ante a sua natureza integrativa, 
eventual omissão, obscuridade ou contradição apontada devem 
decorrer do julgamento do acórdão ora embargado.
2. O prévio recolhimento da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC é 
pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação 
recursal, não se conhecendo do recurso manejado sem esse 
pagamento.
3. Esta Corte possui entendimento firmado no sentido de que o 
recolhimento de multa aplicada com base no art. 557, § 2º, do CPC, é 
pressuposto processual objetivo a qualquer recurso interposto à 
posterior condenação, ainda que a parte seja beneficiária da justiça 
gratuita.
4. Embargos de declaração não conhecidos. (EDcl no AgRg no AREsp 
572.809/SP, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 
27/05/2015)

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO 
AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
PAGAMENTO DA MULTA PROCESSUAL IMPOSTA NA DELIBERAÇÃO 
UNIPESSOAL AGRAVADA - INSURGÊNCIA INTEMPESTIVA.
1. Conquanto se admita o recebimento do pedido de reconsideração 
como agravo regimental (observada a tempestividade da irresignação 
em respeito ao princípio da fungibilidade), é certo que o prévio 
recolhimento da multa prevista no § 2º do artigo 557 do CPC constitui 
pressuposto objetivo de admissibilidade do recurso, não sendo 
possível o seu conhecimento sem a devida comprovação do 
pagamento.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a parte beneficiária da 
justiça gratuita está sujeita ao recolhimento da multa em questão, pois 
"o benefício da assistência judiciária não tem o condão de tornar o 
assistido infenso às penalidades processuais legais por atos de 
procrastinação ou litigância de má-fé por ele praticados no curso da 
lide." (EDcl no AgRg no Resp 1.113.799/RS).
3. O prazo para interposição do agravo regimental é de 5 (cinco) dias, 
a teor do que dispõe o art. 545 do CPC, começando a fluir do dia 
seguinte ao da publicação. No caso concreto, o regimental foi 
interposto após o transcurso do prazo legal, portanto, é intempestivo.
4. Agravo regimental não conhecido. (RCD no AREsp 444.220/SP, 
Relator o Ministro MARCO BUZZI, DJe de 29/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
RECURSO ESPECIAL. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC. JUSTIÇA GRATUITA. INTERPOSIÇÃO DE OUTROS 
RECURSOS CONDICIONADA AO DEPÓSITO DA MULTA APLICADA. 
NÃO RECOLHIMENTO. PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO DE 
ADMISSIBILIDADE.
1. O prévio recolhimento da multa arbitrada com fundamento no art. 
538, parágrafo único, do CPC é pressuposto recursal objetivo de 
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admissibilidade do novo apelo, mesmo para os beneficiários da justiça 
gratuita. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no REsp 
1359413/MG, Relator o Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 
de 10/10/2013)

À vista do exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0110906-0 AREsp 710.364 / MS

Números Origem:  00186515820098120001  0018651582009812000150004  18651582009812000150004

EM MESA JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALBINA STELA ROJAS DA CUNHA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES

THIAGO NORONHA BENITO
ISABELA LEMES FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALBINA STELA ROJAS DA CUNHA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES

THIAGO NORONHA BENITO
ISABELA LEMES FERREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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